PARECER Nº 147, DE 2015
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 38, DE 2014
O projeto de lei complementar em epígrafe, proposto pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições constitucionais, dispõe sobre a transformação e extinção dos cargos de Agente Administrativo Judiciário do quadro de pessoal do Tribunal de Justiça Militar do Estado. 

O projeto permaneceu em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos constitucional, legal, jurídico e quanto ao mérito, nos termos do art. 31, §1°, item 3.

Na qualidade de Relator, verifica-se que, nos termos do art. 19, III da Constituição Estadual, compete à Assembleia Legislativa dispor sobre a transformação e extinção de cargos.  

O princípio constitucional da separação dos poderes garante a autonomia administrativa e financeira de cada um deles. De maneira que, compete ao Poder Judiciário a organização de seus cargos e sua estruturação administrativa, nos termos do disposto no art. 70, III da Constituição Estadual e o art. 96, II, b da Constituição Federal. 

A adequação dos cargos mostra-se pertinente, diante dos avanços tecnológicos e das necessidades do Tribunal de Justiça Militar. O projeto garante a manutenção dos vencimentos do servidor reenquadrado, em respeito ao direito adquirido. Serão ainda mantidos nos atuais cargos aqueles que não preencherem os requisitos necessários ao reenquadramento e somente após a vacância do cargo de Agente Administrativo Judiciário é que serão extintos os cargos. Portanto, no que toca a legalidade e constitucionalidade, não há qualquer razão para oposição ou emenda ao projeto.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 38, de 2014.

a) Fernando Capez – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 29/10/2014.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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